Comarca da Capital - 9ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Luiz Fernando de Andrade Pinto
Processo nº 0231332-42.2013.8.19.0001
Cuida-se de ação anulatória movida por Maria Salete Garcia Pinheiro em face do Município do Rio de Janeiro em que se pretende derrubar o embargo de instância do Município à obra de envidraçamento da faixada de apartamento em condomínio edilício. Com a inicial, os documentos de fls. 17/42. A contestação veio entre fls. 53/60. Argumenta-se que o fechamento de irregular de varanda provoca o legítimo exercício do poder de polícia por parte do Município, até porque há legislação proibitiva específica sobre o tema, constante dos artigos 114,§9º do Decreto 322/1976 e do inciso VII das Disposições Gerais do Decreto nº 3046/81 e o item 2.1.4.1 do Decreto nº 10.426/91. Réplica entre fls. 69/72. Ao Ministério Público, a demanda parece improcedente, conforme sua opinião de fls. 84/89. É o relatório. DECIDO. De início, para a dispensa da instrução, deve-se reconhecer incontroverso o objeto da demanda. Com efeito, o Município não refuta a base fática que se extrai da inicial: cuida-se de embargo a envidraçamento de varanda com a instalação de cortina translúcida. Com esse dado, sigo ao mérito para assentar a procedência dos pedidos autorais. Não se desconhece a interdição edilícia às cortinas de vidro, constante dos artigos 114,§9º do Decreto 322/1976 e do inciso VII das Disposições Gerais do Decreto nº 3046/81 e o item 2.1.4.1 do Decreto nº 10.426/91. Ocorre, entretanto, que ela se coloca para além da possibilidade normativa dos veículos que a enunciam (os Decretos). Isso por duas razões. Em primeiro lugar, porque revela restrição ao direito de propriedade, este com sede constitucional (art. 5, caput), que não se valida pelos critérios de proporcionalidade e razoabilidade. Ora, o envidraçamento, medida de gozo do bem imóvel, não pode ser condicionado à prévia licença sem que se demonstre o risco que oferece ao interesse público ou o acréscimo de área construída a gerar fato para a exação de I.P.T.U.. Na verdade, ao fazê-lo, o proprietário não altera substancialmente a fachada, de modo que a disciplina edilícia sequer deveria cuidar do tema. Ao ensejo, em segundo lugar, sabe-se que os decretos regulamentadores não podem exceder a lei, ato primário. In casu, a Lei nº 4.591/64 apenas não transige com obras que importem a descaracterização das fachadas de condomínios edilícios. Veja-se: Art. 10. É defeso a qualquer condômino: I - alterar a forma externa da fachada; (...) § 2º O proprietário ou titular de direito à aquisição de unidade poderá fazer obra que (VETADO) ou modifique sua fachada, se obtiver a aquiescência da unanimidade dos condôminos Assim, não poderia a instância municipal ser mais restritiva, sobretudo se em prejuízo de cláusula pétrea constitucional. Daí a jurisprudência extensiva deste Eg. TJRJ, no sentido de que: APELAÇÃO CÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA PELA MUNICIPALIDADE EM RAZÃO DE INSTALAÇÃO DE CORTINA DE VIDRO EM VARANDADE APARTAMENTO. INOCORRÊNCIA DE FECHAMENTO DEFINITIVO OU AUMENTO DA ÁREA EDIFICADA. PRECEDENTES DO TJRJ. CANCELAMENTO DA PENALIDAE QUE SE IMPÕE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AC 0116649-60.2011.8.19.0001 - Des. Rel. Lucia Helena do Passo- Vigésima Primeira Câmara Cível- Julgado em: 24/02/2015) APELAÇÃO CÍVEL. INSTALAÇÃO DE CORTINAS DE VIDRO NA VARANDA. ALEGAÇÃO DO MUNICPIO DE QUE HOUVE ALTERAÇÃO DA FACHADA E AUMENTO DA ÁREA EDIFICADA. INOCORRÊNCIA. A INSTALAÇÃO DAS ´CORTINAS DE VIDRO´ NÃO IMPORTA EM ALTERAÇÃO DE FACHADA DO EDIFÍCIO, HAJA VISTA QUE NÃO CORRESPONDE A FECHAMENTO OU ENVIDRAÇAMENTO DEFINITIVOS DE VARANDA DO CHÃO A TETO. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DO CONJUNTO ARQUITETÔNICO. A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE ENVIDRAÇAMENTO RETRÁTIL DE VARANDAS NÃO VIOLA A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL POR NÃO SE TRATAR DE FECHAMENTO DEFINITIVO, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR EM AUMENTO DE ÁREA EDIFICADA. SENTENÇA QUE DEU AO LITIGIO A SOLUÇÃO QUE SE IMPUNHA, NÃO MERECENDO REFORMA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. (AC 0054140-30.2010.8.19.0001 - Des. Rel. Paulo Sergio Prestes- Segunda Câmara Cível- Julgado em: 24/02/2015) Apelação cível. Rito sumário. Ação de declaração de inexistência de relação jurídica. Instalação de cortina de vidro retrátil em varanda.Ilegalidade do auto de infração lavrado em desfavor dos autores. Sentença de procedência. Proibição à alteração de fachada estabelecida pelo art. 10 da Lei 4.591/64 que não contempla a vedação ao fechamento ou envidraçamento de varandas prevista no art. 114, § 9º, do Decreto Municipal 322/76. Exorbitância do poder regulamentar. Auto de infração que se desvia da finalidade de proteção ao interesse público no caso em análise. Ilegalidade. Acerto da sentença. Recurso a que se nega provimento. (AC 0340516-35.2010.8.19.0001- Des. Rel. Wagner Cinelli- Décima Sétima Câmara Cível- Julgado em: 09/04/2014) ADMINISTRATIVO - INSTALAÇÃO DE CORTINA DE VIDRO RETRÁTIL - DESNECESSIDADE DE LICENÇA. Instalação de cortina de vidro retrátil em varanda que, além de não importar em alteração da forma e da cor da fachada, das partes e esquadrias externas (art. 1336, do Código Civil), foi devidamente autorizada pelo Condomínio. Desnecessidade de licença do Poder Público, por não se tratar de verdadeira obra e tampouco importar em aumento na ATE (área total edificada), guardando similitude com a colocação de redes de proteção nas janelas de unidade residencial. Inexigibilidade da multa, bem como do desfazimento da modificação implementada. Sentença que se confirma. A lei não pode conferir ao administrador um poder de polícia edilício arbitrário, que não guarde relação com o interesse público, mas que traga apenas entrave burocrático. Recurso a que se nega seguimento, nos termos do art. 557, do CPC. (AC 0358495-10.2010.8.19.0001- Des. Rel. Ricardo Couto- Sétima Câmara Cível- Julgado em: 20/06/2013). APELAÇÃO CÍVEL. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA À PROPRIEDADE. RECEPÇÃO. CORTINAS DE VIDRO. INSTALAÇÃO. ALTERAÇÃO DE FACHADA. AUMENTO DE ÁREA EDIFICADA. FECHAMENTO E ENVIDRAÇAMENTO. INOCORRÊNCIA. O direito à propriedade não é absoluto, razão pela qual sua limitação é admitida na ordem jurídica brasileira, para que, então, a propriedade atenda a sua função social, podendo sofrer as limitações que a própria Constituição da República permite, sobretudo no tocante às construções e modificações. 2. As restrições introduzidas pela legislação local são admitidas pela ordem constitucional vigente, e foram, portanto, recepcionadas pela Constituição da República de 1988. 3. A instalação das ´cortinas de vidro´ não importa em alteração de fachada do edifício, haja vista que não corresponde a fechamento ou envidraçamento definitivos de varanda de chão a teto. Trata-se, em verdade, de proteção temporária, transparente e retrátil, que além de não provocar aumento na área do imóvel, contou com a aprovação unânime da assembleia condominial, possibilitando a redução dos ruídos, da entrada de poeira e detritos trazidos pelo ar, bem como a proteção do vento e demais intempéries. Precedentes do TJRJ. 4. Inconstitucionalidade de dispositivo legal local afastada. 5. Parcial provimento do apelo´ (Ap. Cível 0293064-92.2011.8.19.0001, Rel. Des. JOSE CARLOS PAES , Julgamento: 18/04/2013, 14ª C.C.). ADMINISTRATIVO - FECHAMENTO DE VARANDAS INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DAS POSTURAS MUNICIPAIS QUANDO UTILIZADO O SISTEMA DE ENVIDRAÇAMENTO RETRÁTIL - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO AUTORAL. A utilização do sistema de envidraçamento retrátil de varandas não viola a legislação municipal por não se tratar de fechamento definitivo, não havendo que se falar em aumento de área edificada nem em desvio de finalidade do espaço correspondente. Recurso provido na forma do artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, para julgar-se procedente o pedido (Ap. Cível 0102391-79.2010.8.19.0001, Rel. Des. MARIA HENRIQUETA LOBO, Julgamento: 02/10/2012, 7ª C.C.) APELAÇÃO CÍVEL. CONDOMÍNIO. Pretensão de manutenção de envidraçamento de varanda, movida pela proprietária em face da Prefeitura Municipal e do condomínio onde se localiza a unidade. Pedido de suspensão das multas impostas pela municipalidade. Circunstâncias do caso concreto que impõem a manutenção da sentença de procedência. Fechamento com vidros retráteis e incolores. Conduta autorizada pela convenção de condomínio. Ausência de interferência na estética e harmonia da fachada. Árvores que dificultam a visibilidade da unidade. Envidraçamento que contribui para a segurança da autora, que é idosa. Obras idênticas que foram realizadas por moradores do mesmo bairro. Ausência de notícia de que tal alteração afete a segurança do prédio ou cause prejuízo aos condôminos ou a terceiros. Prática não vedada pelo art. 10 da Lei 4591/64. Precedentes. Taxa judiciária que se insere no conceito amplo de custas judiciais. Nova posição com base em jurisprudência do STF. Inteligência do art. 17, IX, § 1º, da Lei nº 3350/99. Autora, beneficiária da justiça gratuita, que não antecipou qualquer pagamento de custas. Isenção da fundação ré ao pagamento da taxa judiciária. Recurso a que se dá parcial provimento, na forma do art. 557 § 1º-A CPC´ (Ap. Cível 0217546-67.2009.8.19.0001, Rel. Des. CRISTINA TEREZA GAULIA, Julgamento: 04/10/2012, 5ª C.C.). Como se vê, é de manifesta procedência o pleito. Ante o exposto, DEFIRO o pedido de tutela antecipada e JULGO PROCEDENTES os pedidos para declarar a possibilidade de instalação do sistema na varanda da autora, bem como a desnecessidade de demolição do material instalado e, consequentemente, a inaplicabilidade da multa prevista da notificação recebida. Sem prejuízo, anulo o débito referente ao auto de infração lavrado. Sem custas ou taxa judiciária. Honorários, estes em 10% sobre o valor da causa (art. 20,§4º do C.P.C.), pelo réu. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
